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A luta e os desafi os em defesa da 
jornada de 30 horas no serviço 

público do RN
e de um lado a Câmara Federal foi 
pressionada pelos trabalhadores a 

pautar a redução da escala 6x1, no Rio 
Grande do Norte, os servidores públicos 
estaduais permanecem sem garantia so-
bre a jornada de 30 horas. E esse é um 

tema que ainda parece estar longe de ser 
discutido com a seriedade que merece.
 Nesta edição, a coordenadora geral 
do Sinai-RN, Dyanne Barbosa e o ex-coor-
denador Santino Arruda analisaram a tra-
jetória para o estabelecimento da jornada 

em parte dos órgãos e avaliam o quanto 
ainda precisa ser feito para que a condição 
torne-se legalmente segura. Ambos são ta-
xativos ao lembrar que a garantia passa 
pela mobilização das categorias.

Saiba mais nas páginas 6 e 7

Departamento opera em prédio anti-
go, com máquinas obsoletas e baixos 
salários.
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DEI

Entenda os pontos que se destacaram 
no documento entregue ao Governo do 
Estado.

CAMPANHA SALARIAL

Biodiversidade, trabalho e justiça social 
caminham juntos.
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A ROTINA 7X0 DAS 
MÃES NO SERVIÇO 
PÚBLICO
Servidoras públicas relatam os desafi os de 
conciliar maternidade, trabalho e a so-
brecarga invisível e cotidiana.
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E X P E D I E N T E

aio reúne duas datas que dialogam 
profundamente entre si: o Dia Inter-

nacional da Biodiversidade, celebrado em 22 
de maio, e o Dia Nacional da Mata Atlânti-
ca, em 27 de maio. Mais do que marcos am-
bientais, essas datas ajudam a lembrar que 
a preservação da natureza também é uma 
pauta social e trabalhista. Defender a biodi-
versidade é defender condições dignas de 
vida e de trabalho para milhões de pessoas.
 Durante muito tempo, a questão am-
biental foi tratada como um tema distante da 
realidade da classe trabalhadora. Mas essa 
separação nunca existiu para quem vive da 
terra, dos rios, das fl orestas e do mar. Pes-
cadores artesanais, agricultores familiares, 
povos tradicionais, extrativistas, marisquei-
ras, ribeirinhos e tantas outras categorias 
dependem diretamente do equilíbrio am-
biental para sobreviver. Quando a natureza 
é destruída, o trabalho também é ameaçado.
 O Brasil conhece bem essa relação 
graças à luta histórica de homens e mulheres 
que compreenderam que preservar a fl ores-
ta signifi cava preservar vidas. Entre eles está 
Chico Mendes, símbolo da resistência popular 
na Amazônia. Foi através da mobilização dos 
seringueiros e dos movimentos sociais que 
surgiu a ideia das Reservas Extrativistas, mo-
delo que une conservação ambiental e garan-
tia de sustento para as comunidades locais.
 Essa compreensão continua atual. 
O avanço do desmatamento, das queima-
das, da mineração predatória e da poluição 

atinge diretamente trabalhadores e traba-
lhadoras. A degradação ambiental reduz a 
pesca, empobrece o solo, contamina a água 
e aumenta a insegurança alimentar. Além 
disso, os impactos das mudanças climáti-
cas recaem principalmente sobre a popu-
lação mais pobre, que enfrenta enchen-
tes, secas extremas, altas temperaturas e 
precarização das condições de trabalho.

Na Mata Atlântica, um dos biomas 
mais ricos em biodiversidade do planeta e 
também um dos mais devastados, essa rea-
lidade é evidente. Mesmo reduzida a frag-
mentos, ela continua sendo fundamental 
para o abastecimento de água, para o equi-
líbrio climático e para a qualidade de vida 
de milhões de brasileiros. Proteger a Mata 
Atlântica signifi ca proteger cidades, em-
pregos, agricultura, saúde pública e futuro.
 Por isso, a luta ambiental não pode 
ser separada da luta por direitos. Defender 
a biodiversidade é defender trabalho digno, 
soberania alimentar, justiça social e desen-
volvimento sustentável. É garantir que traba-
lhadores e trabalhadoras possam produzir, 
viver e sustentar suas famílias sem destruir 
os recursos naturais dos quais dependem.
 Em um tempo marcado por crises am-
bientais cada vez mais severas, preservar tam-
bém é lutar. Lutar por fl orestas em pé, rios lim-
pos e oceanos vivos é lutar pela sobrevivência 
da própria classe trabalhadora. Afi nal, não 
existe justiça social em um planeta devastado.

M
QUANDO A NATUREZA SOFRE, A CLASSE

TRABALHADORA É A PRIMEIRA A PERDER
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Campanha Salarial 2026 já começou a 
mobilizar a base do Sinai-RN em torno 

das reivindicações da pauta unifi cada, que reú-
ne 11 pontos. Construída de forma coletiva, tem, 
na visão da direção do Sindicato, ao menos três 
reivindicações que merecem destaque: realiza-
ção de concursos públicos, reposição salarial 
anual acima da infl ação e criação de um auxí-
lio-nutrição para aposentados. Como de praxe, 
as propostas foram defi nidas após uma série de 
assembleias realizadas entre fevereiro e março 
com as 14 categorias que integram a base do Si-
nai. Durante os encontros, os dirigentes ouviram 
reivindicações, críticas e sugestões dos servido-
res da ativa e dos aposentados. Essas contribui-
ções foram fundamentais para a formulação de 
pautas específi cas e do documento unifi cado da 
Campanha deste ano. O documento foi entregue 
ao Governo Fátima em 31 de março, durante ato 
público em frente à Governadoria. 

Concursos versus terceirização
 O crescimento da terceirização no servi-
ço público estadual aumentou a necessidade de 
se realizar concursos públicos. A direção do Si-
nai-RN alerta que o uso indiscriminado de mão 

de obra terceirizada por parte da gestão esta-
dual precariza as relações de trabalho, reduz a 
qualidade do serviço em virtude da alta rota-
tividade de funcionários e pode até sair mais 
caro para os cofres públicos, contrariando o ar-
gumento que sugere uma hipotética economia. 
Essa luta em prol de concursos já trouxe frutos: 
o mais recente é o Concurso Unifi cado do Es-
tado. Com 175 vagas, vai contemplar o Detran, 
que não realiza concurso há quase 20 anos; o 
Ipern, que nunca o fez; e a Ceasa. Contudo, as 
vagas ofertadas são consideradas insufi cientes 
pelo Sinai-RN, que almeja ver o Governo usar o 
cadastro de reserva. Caso a entidade seja aten-
dida, a população será a grande benefi ciada.

Reposição salarial acima da infl ação
 A falta de ganho real nos salários tem 
contribuído para o achatamento da remune-
ração dos servidores públicos. Em outras pa-
lavras, o salário é engolido pela infl ação, que 
corrói o poder de compra e torna, na prática, 
o ganho menor. Esse ciclo de perdas pode ser 
controlado por meio de uma política que ga-
ranta uma reposição salarial acima da infl ação, 
algo que ainda não ocorre no funcionalismo 

estadual. Para se ter ideia, a infl ação de 2025, 
no índice de 4,26%, medida pelo IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ain-
da não foi reposta nos salários dos servidores, 
embora existam leis que determinem essa repo-
sição. Por isso, o Sinai-RN e sua base realizaram 
atos públicos em 24 e 28 de abril e no dia 5 de 
maio. A pressão surtiu efeito, e o Governo pro-
meteu implementar os 4,26% na folha de maio. 
Porém, o Sinai alerta que apenas repor os salá-
rios é insufi ciente.

Auxílio-nutrição
 O terceiro ponto visa proteger os traba-
lhadores que deram a vida em prol do funcio-
nalismo do Rio Grande do Norte. A proposição 
desse auxílio tem como objetivo melhorar a 
qualidade de vida dos aposentados, que deixam 
de ter um auxílio-alimentação e/ou perdem o 
abono de permanência quando saem da ativa, 
cenário que reduz o poder de compra em um 
momento crucial da vida. Por ora, há uma pro-
posição que visa benefi ciar os servidores apo-
sentados da União. Essa ideia, na avaliação do 
Sindicato e de sua base, pode ser implementada 
no Rio Grande do Norte.

• Recomposição salarial com base nas perdas infl acionárias de 2022 (IPCA/IBGE), a partir 

de abril de 2026;

• Realização de concursos públicos do DEI, DER, EMATER, FJA, GAC, IDIARN e JUCERN, além 

da nomeação de aprovados em diversos órgãos estaduais;

• Instituição do auxílio-alimentação para servidores que ainda não recebem o benefício e 

criação de auxílio-nutrição para aposentados e pensionistas;

• Implantação do auxílio-saúde para ativos, aposentados e pensionistas;

• Criação de piso estadual do funcionalismo, fi xado em R$ 2.500,00;

• Reestruturação e implantação de Planos de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) em diferentes 

órgãos;

• Aplicação da Lei Complementar Federal nº 226/2026, referente ao descongelamento de tempo 

de serviço;

• Articulação para aprovação da PEC 518/2010, voltada à reparação de servidores públicos estaduais;

• Pagamento igualitário do 13º salário para ativos, aposentados e pensionistas;

• Aproveitamento de títulos de servidores aposentados para fi ns remuneratórios; e

• Negociação de ganho real para o conjunto das categorias.

PONTOS DA PAUTA UNIFICADA DA CAMPANHA SALARIAL 2026

Documento foi entregue ao Governo no fi nal de março

CONCURSOS, REAJUSTE SALARIAL E AUXÍLIO-NUTRIÇÃO: ENTENDA 
OS DESTAQUES DA CAMPANHA SALARIAL 2026

Por Denor Ramos

A
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O

JURÍDICO DO SINAI-RN REALIZA MAIS
DE 80 ATENDIMENTOS NO INTERIOR

Ação passou por Mossoró, Caicó e Pau dos Ferros e fortaleceu a presença do Sindicato nas regionais

primeiro ciclo de atendimentos jurí-
dicos itinerantes promovido pelo Si-
nai-RN em 2026 resultou em 81 aten-

dimentos individuais a fi liados nas regionais 
Médio Oeste, Seridó e Alto Oeste. Realizada 
entre março e abril, a iniciativa reforçou a 
presença do Sindicato no interior e ampliou 
o acesso da base à assessoria jurídica da en-
tidade.
 Ao longo da programação, foram 
contabilizados 37 atendimentos na Regional 
Médio Oeste, em Mossoró, 27 na Regional Se-
ridó, em Caicó, e outros 17 na Regional Alto 
Oeste, em Pau dos Ferros. 
 O coordenador da pasta de Assun-
tos Jurídicos do Sinai-RN, Felipe Assunção, 
destacou a receptividade dos trabalhadores 
durante a ação. Segundo ele, a presença da 
equipe jurídica nas regionais fortalece os 
vínculos entre o Sindicato e a base.
 “Os sócios receberam a iniciativa com 
grande satisfação, porque aproxima o Sindi-
cato dos seus associados. O Sinai-RN sempre 
disponibilizou ferramentas para garantir 
atendimento jurídico aos fi liados do interior, 
mas o contato presencial transmite mais se-
gurança e faz o trabalhador se sentir valori-
zado”, afi rmou.
 Ainda de acordo com Felipe As-
sunção, todas as demandas apre-
sentadas durante os atendimen-

tos foram acolhidas pela equipe jurídica. “A 
maior procura foi pelo acompanhamento 
de processos. Os fi liados buscaram informa-
ções sobre tramitação, valores e andamento 
das ações, e todos os esclarecimentos foram 
prestados”, explicou.
 Além dos atendimentos individuais, 
a direção estadual também visitou órgãos 
da base nas regionais. Em Pau dos Ferros, 
a agenda incluiu visitas à Cohab/Datanorte, 
Idiarn e Emater, com diálogo direto com os 
servidores sobre condições de trabalho e 
funcionamento dos serviços públicos.
 A coordenadora geral do Sinai-RN, 
Dyanne Barbosa, ressaltou a importância da 
presença do Sindicato no interior do estado. 
“A gente consegue enxergar pessoalmente 
as condições de trabalho desses servidores 
e ouvir quais 
são as prio-
r i d a d e s 
apontadas  
p e l a 

base. Nas regionais, as principais reclama-
ções estão relacionadas à falta de mão de 
obra e às condições estruturais dos órgãos”, 
destacou.
 Dyanne também chamou atenção 
para a importância dos órgãos visitados e 
para a necessidade de valorização do servi-
ço público estadual. “São estruturas funda-
mentais para a população e que vêm sendo 
negligenciadas ao longo dos anos. Os ser-
vidores seguem desempenhando um papel 
essencial, mesmo diante das difi culdades”, 
afi rmou.
 Com a conclusão da primeira rodada 
de atendimentos, o Sinai-RN já prevê uma 
nova etapa do serviço nas regionais ainda 
em 2026. Segundo Felipe, o retorno positi-
vo da base consolidou o atendimento itine-
rante como parte da agenda permanente do 
Sindicato.
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Por Maísa C. Quintans 
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alas deterioradas, infi ltrações nas pare-
des durante o período chuvoso, teto dani-

fi cado e instalações elétricas comprometidas. 
Essa é a realidade do antigo prédio onde fi ca 
o Departamento Estadual de Imprensa (DEI), 
órgão responsável por registrar e preservar a 
história ofi cial do Rio Grande do Norte. Mui-
to além de editar o Diário Ofi cial do Estado 
(DOE) ou guardar os arquivos do jornal "A Re-
pública", o DEI ainda tem a incumbência de 
dar transparência aos atos de gestão do Poder 
Executivo, do Ministério Público, da Defenso-
ria Pública, de prefeituras e de organizações 
da sociedade civil. Pode até parecer boba-
gem, mas isso garante segurança jurídica.
 No entanto, por incrível que possa pa-
recer, o Estado não fornece meios para que 

os servidores consigam atender a tamanha 
demanda. Para se ter ideia, o DEI tem ape-
nas um pequeno parque gráfi co, que não 
funciona corretamente porque os maquiná-
rios são obsoletos e os servidores habilita-
dos em artes gráfi cas já se aposentaram ou 
faleceram, restando quatro trabalhadores, 
número insufi ciente para dar andamen-
to ao processo de produção gráfi ca. O qua-
dro funcional do órgão é pequeno: conta 
com apenas 22 trabalhadores, carecendo de 
reestruturação e concurso público imediato, 
já reivindicado pelo Sinai-RN em reunião 
com o Diretor Geral do DEI. Essa mudança 
também passa pela inevitável necessida-
de de modernização, hoje bem distante da 
realidade de quem atua no Departamento.

Em termos remuneratórios, os tra-
balhadores estão com os salários achatados 
há décadas, com recomposições salariais mí-
nimas, conseguidas por via judicial, a partir 
de processos movidos pelo Sinai-RN. Tem 
sido assim há pelo menos 32 anos. Para pio-
rar, a média salarial do órgão é de 1.621,00 
reais, equivalente a um salário mínimo.
 Por enquanto, o Estado do Rio Gran-
de do Norte segue de olhos fechados para 
as defi ciências e necessidades do Depar-
tamento Estadual de Imprensa (DEI) e de 
seus servidores. E, apesar de todas as di-
fi culdades, o DEI segue cumprindo seu 
papel fundamental, difundindo infor-
mação em plena era da desinformação.

Embora seja responsável por publicar os atos ofi ciais do Poder Público no Rio Grande do Norte, 
Departamento Estadual de Imprensa sofre com negligência governamental

PRÉDIO ANTIGO, MÁQUINAS OBSOLETAS E BAIXOS
SALÁRIOS: CONHEÇA A REALIDADE DO DEI

Há mais de 20 anos, o DEI mantém o Museu da Impren-
sa Eloy de Sousa. Composto por equipamentos e ma-
quinários gráfi cos, tipos móveis, clichês, compositoras 
a quente (Linotype) etc; costuma ser visitado por alunos 
da rede pública e privada, estudantes de jornalismo, de-
signers gráfi cos, professores e escritores. O Museu está 
aberto à visitação de segunda a sexta-feira, das 8h às 
14h. A entrada é gratuita.

MUSEU

S

Fotos cedidas

Por Denor Ramos



A LUTA E OS DESAFIOS EM DEFESA DA JORNADA
DE 30 HORAS NO SERVIÇO PÚBLICO DO RN

06

A luta pela redução da jornada de tra-
balho acompanha a história do movi-
mento trabalhista desde o século XIX. 

Das manifestações operárias de Chicago, em 
1886, que buscavam reduzir jornadas de 12 
e de 14 horas diárias para oito, até os deba-
tes atuais sobre o fi m da escala 6x1, a reivin-
dicação por menos tempo de trabalho sem 
redução salarial permanece enfrentando o 
mesmo discurso: a quebra da economia ou, 
quando trata-se do serviço público, o limite 
prudencial da Lei de Responsabilidade Fiscal.
 Quando se trata de exigir maior es-
forço dos trabalhadores, tanto empresas 
quanto Governo também não são muito 
criativos. No que diz respeito ao serviço 
público, o governo costuma usar a necessi-
dade de melhorias na prestação de serviços 
à população como o principal argumento. 
Um motivo que cai como uma luva para en-
cobrir a inefi ciência dos gestores. Segundo 
a coordenadora geral do Sinai-RN, Dyan-
ne Barbosa, o suposto melhor atendimento 
é frequentemente utilizado para justifi car 

atos que representam retrocesso de direi-
tos, como é o caso das jornadas de traba-
lho para o Estado do Rio Grande do Norte.
 No RN essa discussão assume uma 
característica peculiar: parte dos servido-
res estaduais já têm acesso a uma jornada 
de 30 horas semanais há vários anos, no 
entanto, o modelo ainda convive com in-
segurança jurídica e risco de retrocessos. A 
situação fi cou evidente em 2023, quando 
uma medida do Governo do Estado ameaçou 
restabelecer a jornada de oito horas diárias 
em alguns órgãos da administração indi-
reta. A reação sindical provocou recuo da 
gestão, mas reacendeu o alerta sobre a fra-
gilidade da jornada atualmente praticada.

Uma pauta histórica
 A redução da jornada de trabalho é 
resultado de mobilizações históricas da clas-
se trabalhadora. Ao longo do século XX, di-
ferentes países reduziram gradualmente a 
carga horária semanal, consolidando direi-
tos trabalhistas ligados a descanso, saúde e 
qualidade de vida. Para Dyanne Barbosa, a 
pauta das 30 horas no serviço público está 

inserida nesse mesmo processo histórico.
 A coordenadora avalia que a defe-
sa da redução da jornada precisa ser com-
preendida como parte de uma luta mais 
ampla da classe trabalhadora, envolvendo 
tanto servidores públicos quanto trabalhado-
res da iniciativa privada: “A unifi cação dos 
dois segmentos, público e privado, é que vai 
construir a força necessária para transfor-
mar essa luta em conquista defi nitiva”, diz. 

A jornada semanal de 30 horas no RN
 No Rio Grande do Norte, a jorna-
da reduzida foi implementada ainda no 
início da década de 1980, durante o go-
verno de Lavoisier Maia, por meio do De-
creto Estadual nº 8.388/1982. O documen-
to estabeleceu jornada contínua de seis 
horas para parte dos servidores estaduais.
 Após sua fundação, o Sinai-RN pas-
sou a atuar pela ampliação e consolidação 
da medida, conforme explica o ex-coordena-
dor do Sindicato, Santino Arruda: “nem todos 
os órgãos foram enquadrados diretamen-
te na nova regra. As empresas públicas, por 

Debate sobre redução da jornada sem redução salarial atravessa décadasPor Rosana Pimentel

JORNADA
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exemplo, demoraram a implantar o benefí-
cio”, relata. Segundo o ex-dirigente, a atua-
ção sindical ao longo das décadas pressio-
nou os órgãos estaduais a adotarem a escala 
de 30 horas semanais, em regime 5x2, mo-
delo que permanece em vigor para parte 
das categorias da administração indireta.

O confl ito entre lei e prática
 Apesar de consolidada administrati-
vamente em diversos órgãos, a jornada de 
30 horas não está prevista na principal nor-
ma do funcionalismo estadual. A Lei Com-
plementar Nº 122/1994, que rege os servi-
dores públicos estaduais, estabelece carga 
horária de 40 horas semanais. Na prática, 
isso criou uma dualidade: a rotina admi-
nistrativa opera em muitos casos com 30 
horas, mas a base legal continua sendo 40.
 Santino Arruda afi rma que essa diver-
gência produz insegurança principalmen-
te para novos servidores concursados. “Os 
concursos são realizados pelas regras dessa 
legislação. Daí surgem confusões com novos 
servidores após os concursos”, explica. A si-

tuação também gera interpretações distin-
tas entre órgãos da administração estadual.

Judicialização e insegurança jurídica
 Segundo Dyanne Barbosa, o debate 
sobre a redução da jornada para 30 horas no 
RN ainda se encontra em estágio inicial e frag-
mentado. “O benefício que muitos consideram 
consolidado pode ser questionado a qualquer 
momento. Essa é uma pauta que ainda preci-
sa ser unifi cada entre as categorias da base”, 
afi rma. Até o momento, apenas os servidores 
do Detran incluíram explicitamente a regula-
mentação das 30 horas em sua pauta anual. 
“Precisamos urgentemente avançar na cons-
cientização da base sobre esse assunto, pois 
a falta de uma solução legislativa defi nitiva 
já gerou violações concretas de direitos”, 
avalia. A sindicalista cita casos de servidores 
da Emater, Idiarn e Fundase que tiveram a 
jornada reduzida negada após ingresso por 
concurso público, sob argumento de que a 
legislação estadual ainda prevê 40 horas se-
manais. “O sindicato precisou acionar a Jus-
tiça para garantir o tratamento isonômico 

e o pagamento das horas excedentes”, diz.

Mais tempo de vida
Além da discussão jurídica, em todo 

o Brasil, sindicatos e especialistas têm as-
sociado a redução da jornada à saúde físi-
ca e mental dos trabalhadores. E isso tem 
impacto ainda maior sobre as mulheres, 
que frequentemente acumulam trabalho 
formal e responsabilidades domésticas. 
“Para a maioria delas o trabalho não aca-
ba quando o expediente termina. Reduzir a 
jornada formal é também dar a elas tempo 
para descansar, participar das lutas ou sim-
plesmente viver”, analisa Dyanne Barbosa.
 Para a dirigente, no entanto, os traba-
lhadores precisam estar conscientes de que 
nenhum direito é dado espontaneamente: 
“ao contrário, os direitos que temos hoje fo-
ram todos conquistados por meio de lutas e 
batalhas históricas. Não há outro caminho: 
é preciso se organizar nas bases, discutir 
a pauta das 30 horas em suas unidades de 
trabalho e comparecer às assembleias para 
que a reivindicação ganhe corpo”, enfatiza. 

Debate sobre redução da jornada sem redução salarial atravessa décadas

JORNADA
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cotidiano de muitas mães tra-
balhadoras começa antes mes-

mo do toque do despertador. Entre 
preparar o café, organizar mochilas, 
acompanhar horários escolares, mulhe-
res convivem diariamente com uma jor-
nada que ultrapassa o expediente formal. 
 No Rio Grande do Norte, essa é a 
realidade de servidoras públicas que ten-
tam equilibrar trabalho, família, vida 
pessoal e responsabilidades domésticas. 
 No Instituto de Defesa e Inspe-
ção Agropecuária (IDIARN), o cenário 
acompanha mulheres como Amanda 
Guedes e Débora Villar. Servidoras es-
taduais, mães de fi lhos em idade esco-
lar e profi ssionais com trajetórias edifi -
cadas no serviço público, as manhãs de 
ambas começam pouco depois das 5h.  
 “O primeiro turno é totalmente do-
méstico: preparar o café, organizar o ma-

terial escolar do meu fi lho e garantir que 
o dia dele comece bem estruturado”, resu-
me Amanda, fi scal agropecuária e mãe de 
Theo, de 7 anos. “Só depois disso é que a cha-
ve vira para a servidora pública”, explica. 
 Débora, também fi scal agrope-
cuária e mãe de Daniel, de 14 anos, e Ga-
briela, de 12, descreve uma situação se-
melhante. Acorda às 5h15, organiza a 
casa, leva os fi lhos para a escola e segue 
para o trabalho. “Vida pessoal, o que se-
ria vida pessoal?”, questiona, entre risos. 

A exaustão invisível
 Pesquisa da USP divulgada em 2024 
mostrou que 97% das mulheres se sen-
tem sobrecarregadas quase todos os dias. 
Dados do IBGE apontam 
que, em 2022, as bra-
sileiras dedicaram, 

em média, 21,3 horas semanais aos afaze-
res domésticos e aos cuidados de pessoas. 
Entre os homens, esse tempo foi de 11,7 
horas por semana – pouco mais da me-
tade da carga assumida pelas mulheres. 
 A exaustão também envolve tarefas 
invisíveis: administrar horários, imprevis-
tos e demandas do lar e da família. Aman-
da defi ne essa experiência como “exaustão 
invisível”. “As pessoas veem a servidora 
entregando o relatório ou realizando a fi s-
calização no prazo, mas não veem a noi-
te mal dormida, a preocupação constante 
com o bem-estar do fi lho ou a gestão men-
tal de todas as pendências da casa”, afi rma. 

“No fi m, temos que dar 
conta de tudo” 

 A difi culdade de equilibrar 
carreira, maternidade 

e vida pessoal atra-
vessa a fala das 

s e r v i -

SEM FOLGA: A ROTINA 7X0
DAS MÃES NO SERVIÇO PÚBLICO 

Servidoras públicas relatam os desafi os de conciliar maternidade, trabalho e a sobrecarga invisível e cotidiana 

O

Débora Villar 
Cargo: Fiscal Estadual Agropecuária 
Formação: Medicina Veterinária 
Ingresso no serviço público: 2008
Filhos: Daniel e Gabriela 

Por Maísa C. Quintans
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doras. Quando os fi lhos adoecem, a dinâmi-
ca se altera completamente. O planejamento 
do dia é interrompido e o foco no trabalho 
passa a disputar espaço com a preocupa-
ção constante. “Muda tudo. O foco se frag-
menta”, resume Amanda. Débora é mais 
direta: “Preciso me ausentar do trabalho.” 
 A sobrecarga aparece como elemento 
ordinário na rotina feminina. É mais regra 
do que exceção. Ao ser questionada sobre a 
carga mental de administrar trabalho, fi lhos 
e casa, Débora responde: “Não parei pra pen-
sar sobre isso. Porque, no fi m, temos que dar 
conta de tudo. Já senti frustração. Diversas 
vezes abri mão de algo pessoal. Existe uma 
cobrança por ser uma esposa e mãe perfeita.” 
 O tema também aparece quando as ser-
vidoras refl etem sobre rede de apoio e divisão 
de responsabilidades dentro das famílias. “O 
conceito de ajuda precisa ser substituído pelo 
de corresponsabilidade”, afi rma Amanda. 

Quando a maternidade redefi ne 
a carreira 

A maternidade reorganiza trajetó-
rias profi ssionais, independentemente do 
vínculo de trabalho. No caso de Débora, a 
mudança impactou diretamente a dinâ-
mica das atividades exercidas no IDIARN.  
 Antes da implantação do horário corri-
do no órgão, ela precisava manter as crianças 
em período integral na escola para realizar 
viagens de fi scalização. Com a mudança na 
jornada, conquistada após ação movida pelo 
Sinai-RN, a vivência familiar ganhou novo 
equilíbrio, mas trouxe limitações. “Não pude 
mais exercer minha atividade mais distante. 
Sempre em municípios que me permitem re-

tornar a tempo de pegá-los na escola”, relata. 
 Dados reforçam que essa realidade 

não é isolada. Estudo da Organiza-
ção Internacional do Trabalho 

(OIT), em parceria com o Minis-
tério do Desenvolvimento e 

Assistência Social (2025), 
apontou que metade 

das mulheres deixa 
o mercado de tra-
balho até dois anos 
após o nascimento 
do primeiro fi lho.  

Amanda
Guedes de
França 

Cargo: Fiscal Estadual
Agropecuária 
Formação: Medicina
Veterinária 
Ingresso no serviço
público: 2008 
Filho: Theo

Estabilidade não elimina a 
sobrecarga 
 Embora o serviço público re-
presente estabilidade e possibilidade 
de planejamento familiar, ele não eli-
mina os desafi os das mães trabalhado-
ras. O dia a dia dessas mulheres segue 
atravessado por demandas contínuas, 
carga mental e imprevisibilidades. 
 “A estabilidade é um porto se-
guro”, afi rma Amanda. “Ela oferece a 
tranquilidade de saber que o susten-
to da minha família está garantido.”  
 Amanda explica que um dos 
maiores desafi os é conciliar o rigor das 
normas e horários do serviço público 
com situações inesperadas envolven-
do o fi lho. Débora relata difi culdades 
semelhantes e destaca que ainda há 
pouco espaço para discutir maternida-
de e trabalho dentro das instituições. 
“Não se discute sobre isso”, resume. 
 Ela também defende políticas de 
apoio para mães com crianças pequenas, 
especialmente aquelas que trabalham 
em jornada integral. Entre as medidas 

apontadas, está a criação de suporte no 
contraturno escolar para reduzir cus-
tos e auxiliar na rotina das famílias. 

Entre o orgulho e a renúncia: 
o que move as mães 

Amanda e Débora compreen-
dem que discutir maternidade vai além 
de experiências individuais e difi culda-
des impostas por jornadas diversas e 
nem sempre visíveis. Ambas associam 
a experiência de ser mãe a mudan-
ças profundas na forma de enxergar o 
tempo, as prioridades e a própria vida. 
 Amanda afi rma que a che-
gada do fi lho transformou sua rela-
ção com o cotidiano e com a profi s-
são. “Aprendi a resolver problemas 
com rapidez porque o tempo se tor-
nou um recurso precioso”, conta.  
 Débora resume esse senti-
mento em uma palavra: orgulho. 
“Porque é por eles que damos nos-
so melhor todos os dias”, destaca ao 
falar dos fi lhos Daniel e Gabriela.

Fotos cedidas
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BIODIVERSIDADE, TRABALHO E JUSTIÇA SOCIAL
CAMINHAM JUNTOS

defesa da biodiversidade está dire-
tamente ligada à luta por condições 

dignas de vida e trabalho. Essa a opinião 
do supervisor do Núcleo de Monitoramen-
to Ambiental do Instituto de Desenvolvi-
mento Sustentável e Meio Ambiente do RN 
(Idema), Sérgio Macedo. Para ele a pre-
servação ambiental não pode ser tratada 
como uma pauta isolada, distante da rea-
lidade da classe trabalhadora, mas como 
um elemento essencial para garantir saú-
de, segurança, emprego e justiça social.
 Segundo Macedo, proteger a biodi-
versidade signifi ca preservar a variedade de 
seres vivos e ecossistemas responsáveis pela 
segurança alimentar, pela regulação climáti-
ca, pela saúde coletiva e pelo equilíbrio eco-
nômico. “É através do desenvolvimento sus-
tentável que se preservará o meio ambiente 
para as presentes e futuras gerações. Defen-
der a biodiversidade signifi ca defender as 
condições dignas de preservação da vida hu-
mana e animal e, consequentemente, preser-
var as condições de trabalho digno”, afi rma.
 O Supervisor do Idema argu-
menta que é necessário consolidar um 
novo paradigma de desenvolvimen-
to, capaz de unir geração de emprego e 
sustentabilidade ambiental. Para ele, 
o avanço da destruição ambiental am-

plia desigualdades e aprofunda a pre-
carização da vida dos trabalhadores.

Meio ambiente e classe trabalhadora
 Na avaliação de Sérgio Macedo, a 
questão ambiental se aproximou cada vez 
mais da realidade da classe trabalhadora 
justamente porque os impactos da degrada-
ção ambiental recaem de forma mais inten-
sa sobre a população pobre. Ele destaca que 
atividades econômicas operando sem con-
trole ambiental adequado expõem traba-
lhadores a situações insalubres e perigosas.
 “Há uma relação direta entre poluição 
e impactos na vida da classe trabalhadora. 
Atividades impactantes, sem condições míni-
mas de trabalho, aumentam a exposição dos 
trabalhadores a ambientes de risco”, ressalta.
 Por isso, ele defende a organiza-
ção dos trabalhadores junto aos sindicatos 
como instrumento fundamental de enfren-
tamento ao modelo predatório de explo-
ração dos recursos naturais. “A luta deve 
ser por justiça social e ambiental”, resume.

Contaminação, agrotóxicos e mudan-
ças climáticas
 O supervisor do Idema chama aten-
ção para os impactos concretos da devasta-
ção ambiental sobre a saúde dos trabalhado-
res. Em muitos casos, segundo ele, homens 
e mulheres são expostos diretamente a 
substâncias tóxicas, à contaminação do solo, 
da água e do ar, sem proteção adequada.
 Os trabalhadores rurais estão entre 
os mais vulneráveis. Macedo aponta que a 
aplicação indiscriminada de agrotóxicos e a 
contaminação de rios, lagoas e açudes afetam 
diretamente a agricultura familiar e a saúde 
das comunidades do campo. A situação se 
agrava quando não há acesso a Equipamen-
tos de Proteção Individual (EPIs) adequados.
 Além disso, ele observa que a popu-
lação mais pobre costuma viver em áreas 
ambientalmente frágeis, próximas a indús-
trias poluentes, encostas de morros, regiões 
alagáveis ou locais sem saneamento bási-
co. Nessas áreas, os efeitos das mudanças 
climáticas se tornam ainda mais severos.
 “As mudanças climáticas interfe-
rem diretamente no ambiente de traba-
lho, principalmente com o aumento das 
temperaturas em atividades realizadas a 
céu aberto, afetando a saúde, a segurança 
e o bem-estar dos trabalhadores”, afi rma.

A

Especialista entende que o avanço da destruição ambiental aprofunda a precarização da vida dos trabalhadores e 
que se faz necessário consolidar um novo paradigma de desenvolvimento.

Por Leilton Lima

“Um ambiente degradado 
tende a aumentar a pobreza e 
ampliar ainda mais a desigual-

dade social. "
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Sinai-RN celebra, em 31 
de maio, 37 anos de fun-

dação. Criado em 1989, o Sin-
dicato surgiu da organização 
dos servidores da Administra-
ção Indireta do Rio Grande do 
Norte e consolidou, ao longo 
das décadas, atuação voltada 
à defesa dos direitos da ca-
tegoria e do serviço público.
 Desde a fundação, a 
entidade participou de mobi-
lizações, campanhas salariais, 
negociações e ações jurídicas, 
acompanhando as principais 

pautas dos trabalhadores da 
base. A trajetória do Sindicato 
também é marcada pela pre-
sença nas regionais, pelo for-
talecimento da organização 
coletiva e pela defesa de me-
lhores condições de trabalho.
 Em um cenário de de-
safi os permanentes para o fun-
cionalismo público, o Sinai-RN 
mantém o compromisso de 
atuar ao lado dos servidores 
e servidoras da base, fortale-
cendo a luta coletiva e a va-
lorização do serviço público.

O

SINAI-RN COMPLETA 37 ANOS DE ATUAÇÃO 
SINDICAL E LUTA EM DEFESA DOS

TRABALHADORES
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Social & Cultura

Brahms e Beethoven: Legado 
Germânico

Curso de Negociação Coletiva 
para filiados

Dias: 21 e 22 de maio
Horário: 9h às 17h
Local: Hotel Sabino (Av. Pres. Dutra, 
1744 – Alto de São Manoel, Mossoró)
Facilitador: Ediran Teixeira
Público-alvo: dirigentes regionais 
do SINAI-RN e trabalhadores fi lia-
dos do Médio Oeste, Alto Oeste e 
Seridó

Quadrinhos no Parque

Nos dias 23 e 24 de maio, o Parque 
das Dunas, em Natal, recebe a pri-
meira edição do "Quadrinhos no 
Parque". O evento contará com a 
participação de artistas locais, mú-
sica e declamação de cordeis geek. 
Uma excelente programação para 
o público fã de cultura pop, HQs e 
produção independente.

Abertura do Mossoró 
Cidade Junina

A abertura Mossoró Cidade Ju-
nina acontece no dia 06 de ju-
nho, às 12h e se estenderá até o 
fi m da noite.  O Pontapé inicial 
será dadopelo o bloco junino 
"Pingo da Mei Dia” e contará 
com: Nattan, Bell Marques, Gra-
fi th, Dan Ventura, além de atra-
ções locais. 

A Orquestra Sinfônica do RN convida você para uma noite 
marcada pela grandiosidade da música clássica, reunindo 
obras de dois dos maiores compositores da história: Brahms 
e Beethoven. A entrada é solidária: 1kg de alimento não pe-
recível.

Local: Teatro Alberto 
Maranhão
Quando: 20 de maio, às 
19h30

Solistas convidados:
Daniel Guedes (violino)
Fabio Presgrave (vio-
loncelo)

Regência:
Linus Lerner


